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ADVOGADO : Joilma de Oliveira F. A. Santos
APELADO : Ministério Público Estadual

PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  vida.
Homicídio simples. Dosimetria. Circunstâncias judiciais.
Expressões genéricas, abstrações e dados integrantes
da  própria  conduta  típica.  Fundamentação  inidônea.
Circunstâncias  do  crime.  Delito  cometido  mediante
disparos  de  arma  de  fogo  efetuados  em  via  pública.
Juízo de desvalor. Pena reduzida, porém mantida ainda
acima do mínimo. Apelação provida.

-Considerações  genéricas,  abstrações  ou  dados
integrantes  da  própria  conduta  tipificada  não  podem
conduzir à elevação da pena-base;

-A realização de disparos de arma de fogo em plena via
pública, utilizados como meio para a prática do delito de
homicídio, configura modus operandi desabonador das
circunstâncias do crime, justificando a manutenção da
pena-base acima do mínimo;

- Apelação provida, apenas para reduzir a pena, a qual,
todavia, permanece acima do mínimo.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que
são partes as acima identificadas.

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à unanimidade, em dar provimento à apelação, nos termos do voto do
Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  João  Paulo
Vidal Gomes (“Paulo Gambá”), com base no art. 593, III, “c”1, do CPP, que tem
por escopo impugnar a decisão da 2ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca de
Campina Grande, que o condenou pela suposta prática do crime descrito no art.
121,  caput2,  do  CP,  tendo-lhe  sido  cominada  uma  pena  de  10  (dez)  anos  de
reclusão, em regime inicial fechado (fs. 1038/1043).

Narra  a  denúncia  que,  por  volta  das  13:00hrs.  do  dia
28/10/10, o apelante e mais três pessoas pararam o veículo em que estavam e
cercaram Rafael  Dantas da Silva  (“Rafinha”),  o  qual,  sem qualquer  chance de
defesa, foi morto por diversos disparos de arma de fogo.

Destaca  que  Francisco  de  Assis  Clemente  dos  Santos
(“Passinho”), que estava guiando o automóvel utilizado no ilícito, seria o mandante
do crime, o qual teria sido arquitetado como forma de se vingar da morte de seu
filho Gleidson, atribuída à vítima.

Ao final, o apelante foi denunciado como incurso no art. 121,
§2°, I e IV3, do CP. 

Processado o feito, sobreveio a decisão do Tribunal do Júri,
que o condenou pelo homicídio simples, afastando as qualificadoras apontadas na
denúncia. 

Em  suas  razões,  reputando  exagerada  a  pena  aplicada,
pugna pela sua redução (fs. 1053 e 1058/1061).

Contrarrazões às fs. 1062/1066.

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  provimento  do
recurso (fs. 1073/1076).

1Art.  593.  Caberá  apelação  no  prazo  de 5  (cinco)  dias:   (Redação dada pela  Lei  nº  263,  de
23.2.1948) […] III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de
23.2.1948) […]  b)  for  a  sentença do juiz-presidente contrária  à  lei  expressa ou à decisão dos
jurados;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  263,  de  23.2.1948)  […]  d)  for  a  decisão  dos  jurados
manifestamente contrária à prova dos autos. (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança; (Redação
dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
2Art. 121. Matar alguem: 
Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 
3 § 2° Se o homicídio é cometido:
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;
[…]
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne
impossivel a defesa do ofendido;
[…]
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
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É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

O recurso deve ser provido.

I – Do mérito: dosimetria da pena

Na  primeira  fase  da  dosimetria,  o  Juiz  a  quo avaliou  em
demérito  do  sentenciado  as  modulantes  referentes  à  culpabilidade,  às
circunstâncias e consequências do crime, conforme trecho abaixo reproduzido (fs.
1039):

A culpabilidade do agente está evidenciada, agiu ele com
dolo, sendo bastante reprovável a sua conduta.
[…]
As circunstâncias em que se deu o crime foram favoráveis à
prática delituosa. 
[…]
As consequências apresentam-se de grande monta, vindo o
réu,  com  sua  ação,  causar  grande  dor  nos  familiares  da
vítima. (sic.) (grifo nosso)

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  a  dosimetria  pode  ser
reapreciada  em  profundidade  por  esta  Câmara  Criminal,  sendo-lhe  permitido,
inclusive, substituir a fundamentação utilizada pelo Juiz a quo, desde que a pena
final não seja agravada, sem a necessidade de se determinar a baixa dos autos
para que uma nova dosagem seja feita.

Neste sentido, eis o STJ:

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  PELO
CONCURSO DE AGENTES. 1.  EFEITO DEVOLUTIVO DO
RECURSO  DE  APELAÇÃO.  POSSIBILIDADE  DE
REANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  NA
SEGUNDA  INSTÂNCIA.  2.  DESCUMPRIMENTO  DO
CRITÉRIO  TRIFÁSICO  DE  APLICAÇÃO  DA  PENA.
INVERSÃO DE FASES NA SENTENÇA. ERRO CORRIGIDO
NA  APELAÇÃO.  REPRIMENDA  FINAL  INFERIOR  À
ESTABELECIDA NA SENTENÇA. REFORMATIO IN PEJUS
NÃO CONFIGURADA. 3. ORDEM DENEGADA.
1.  Não  é  possível  ao  Tribunal  revisor,  em  recurso
exclusivo  da  defesa,  aumentar  a  reprimenda  final
estabelecida  na  sentença  condenatória,  sob  pena  da
incidência do princípio da ne reformatio in pejus.
2. O efeito devolutivo do recurso de apelação, todavia,
autoriza o Tribunal, ainda que em recurso exclusivo da
defesa, rever os critérios de individualização definidos na
sentença  penal  condenatória,  com  nova  ponderação
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acerca  dos  fatos  e  das  circunstâncias  judiciais,
permitindo o redimensionamento da pena.
Nesse  caso,  a  existência  de  prejuízo  deve  ser  aferida
apenas em relação ao quantum final da reprimenda.
3. In casu, não ficou configurada a ocorrência da reformatio in
pejus, pois a pena, após ser redimensionada pelo Tribunal,
com observância do critério trifásico de individualização, ficou
definida  em  patamar  inferior  ao  estabelecido  pelo  Juízo
monocrático.
4. Ordem denegada4. (grifo nosso)

Sob tais influxos, passa-se à análise da dosimetria.

Culpabilidade

Ao  apreciar  a  culpabilidade,  o  julgador  levou  em
consideração dois dados: ter agido com dolo e ter apresentado conduta bastante
reprovável. 

O  primeiro  argumento  utilizado  para  considerar  a
culpabilidade em demérito do sentenciado, consistente na conduta dolosa, não se
presta para os fins em que foi empregado, configurando indevido bis in idem. 

É que o elemento subjetivo do crime já é parte integrante da
própria figura típica, não se confundindo, portanto, com a culpabilidade apontada
no art. 595 do CP, que diz respeito ao grau de reprovabilidade da conduta, quando
já verificada a ocorrência do ilícito.

Neste sentido, eis o STJ:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  EM  HABEAS  CORPUS.
PENAL.  ROUBO  MAJORADO.  PEDIDO  JULGADO
PREJUDICADO EM RAZÃO DE PEDIDO DE EXTENSÃO.
AÇÃO  PENAL  ORIGINÁRIA  DIVERSA.  PREJUÍZO  NÃO
CONFIGURADO.  SUPRESSÃO  DA  OMISSÃO.
IMPROPRIEDADE DA FUNDAMENTAÇÃO.  PENAS-BASE
FIXADAS  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  MOTIVOS  DO
CRIME  E  DOLO  INERENTES  AOS  CRIMES  CONTRA O
PATRIMÔNIO.  CONSCIÊNCIA  DO  CARÁTER  ILÍCITO.
ELEMENTO  ESSENCIAL  PARA  CONFIGURAÇÃO  DO
DELITO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. RESTRIÇÃO DE
LIBERDADE DA VÍTIMA. CONCURSO DE AGENTES. BIS IN
IDEM.  TRÊS  MAJORANTES.  NECESSIDADE  DE
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  MAUS ANTECEDENTES
E  PERSONALIDADE  VOLTADA  PARA  O  CRIME.

4(HC  179.991/MG,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA,  julgado  em
21/06/2012, DJe 28/06/2012)
5Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do
crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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IMPOSSIBILIDADE  DE  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE
COM  ESTEIO  EM  INQUÉRITOS  E  AÇÕES  PENAIS  EM
ANDAMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
[...]
III.  Fundamentação relativa à culpabilidade e ao dolo do
réu que não permite a majoração das penas-base, pois a
consciência do caráter ilícito das condutas é essencial
para  a  configuração  do  crime,  sendo  que  o  apontado
dolo revela-se próprio do tipo penal.
[...]
VII.  Embargos  declaratórios  acolhidos  para  conhecer  a
ordem na parte anteriormente julgada prejudicada e,  nesta
extensão, conceder o writ,  nos termos do voto do Relator6.
(grifo nosso)

De outro lado,  conquanto  a  sua conduta  seja amplamente
reprovável, o modo como se deu o delito será aquilatado por ocasião da análise da
modulante referente às circunstâncias do crime, de maneira que, a fim de se evitar
novo bis in idem, esta modulante, no que toca à culpabilidade, deve ser tida como
neutra, não influenciando na pena.

Circunstâncias do crime

No que se refere às  circunstâncias do crime,  conquanto o
Juiz tenha se limitado a afirmar que foram favoráveis à prática delitiva, observa-se
que a conduta de efetuar disparos de arma de fogo em plena rua, como revela o
documento de fs. 32/33, expôs a incolumidade pública a um risco maior, gerando,
assim, um resultado que transcende a figura típica e justifica, desta maneira, o
aumento da pena-base. 

Em caso similar, decidiu o STJ:

PENAL  E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  HOMICÍDIO E
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
MAJORAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
INOCORRÊNCIA.
[...]
2.  Admite-se a exasperação da pena-base,  no crime de
homicídio, com fundamento na efetuação de disparos em
via  pública,  circunstância  que,  negativamente  valorada
na primeira fase da dosimetria, não se confunde com a
qualificadora prevista no art. 121, §2º, III, do Código Penal
(perigo comum).
3. Hipótese em que o julgador monocrático, seguido pelo
Tribunal, considerou em desfavor do paciente, na fixação
da pena-base,  a quantidade de disparos desferidos em

6(EDcl no HC 182.446/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2011,
DJe 25/10/2011)
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via pública (seis) e o risco de atingir transeuntes.
4. Habeas corpus não conhecido7. (grifo nosso)

Consequências

Por fim, as consequências do crime, tal qual avaliadas pelo
Magistrado, representam desdobramento natural do crime de homicídio, ou seja, o
luto e a dor causados no seio da família pela morte do ente querido, fato que é
ínsito ao próprio tipo, já encontrando resposta penal na pena mínima estipulada no
preceito secundário da norma incriminadora. 

Neste sentido, eis o STJ:

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO.  PENA-BASE  EXACERBADA.  CONDUTA
SOCIAL.  USO  DE  DROGAS.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSEQUENCIAS  GENÉRICAS. COMPORTAMENTO  DA
VÍTIMA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM
CONCEDIDA.
[...]
3.  Assim  como  a  morte  da  vítima  não  pode  ser
considerada  para  aumentar  a  reprimenda,  por  ser
inerente ao próprio tipo penal de homicídio, argumentos
genéricos, que se aplicam a todas as hipóteses, também
não o podem. Todos os crimes de homicídio podem levar
a família do réu a ser privada de sua companhia, enquanto
estiver preso, tiram da sociedade a convivência da vítima
que foi morta e causam perplexidade.
[...]
5. Ordem concedida para, excluída a valoração negativa da
conduta  social,  das  consequencias  do  crime  e  do
comportamento da vítima, reduzir a reprimenda imposta ao
paciente a 13 anos de reclusão8. (grifo nosso)

A sua consideração, para fins de exasperação da reprimenda
na primeira etapa da dosimetria, constitui indesejável  bis in idem, de modo que
este  vetor  também deve  ser  tido  como neutro,  não projetando  qualquer  efeito
sobre o cálculo da sanção. 

Como  se  verifica,  apenas  as  circunstâncias  do  crime
justificam a exasperação da pena-base. 

Todavia, mesmo assim, a quantidade de pena estabelecida,
10 (dez) anos de reclusão, por superar o mínimo em 04 (quatro) anos, afigura-se
desarrazoada. 

7(HC 312.788/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe
27/03/2015)
8(HC 91.376/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em
08/09/2009, DJe 28/09/2009)
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Tendo  em  vista  que  as  circunstâncias  do  delito  são
desfavoráveis ao recorrente, reduzo a pena-base para 08 (oito) anos de reclusão,
a qual torno definitiva diante da inexistência de circunstâncias legais ou causas de
diminuição e aumento. 

Considerando  o  juízo  negativo  sobre  as  circunstâncias  do
crime, de acentuada reprovabilidade, mantenho o regime inicial  fechado para o
cumprimento da pena, o que faço com arrimo no art.  33, §3°9,  c/c art. 59, III10,
ambos do CP, e enunciado de súmula n. 71911 do STF.

II – DO DISPOSITIVO

Ante o exposto,  dou  provimento à apelação,  apenas para
reduzir a pena, inicialmente fixada em 10 (dez) anos, tornando-a definitiva em 08
(oito) anos de reclusão.

Ficam inalterados os demais termos da sentença.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara
Criminal.  Participaram do julgamento, além do relator,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho, revisor, e João Batista Barbosa
(Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Revisor

9 § 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos
critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
10Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do
crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
III  - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;(Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)
11A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir  exige
motivação idônea.

7/7
AC_00272538720108150011_06


